SE O EMPREGADO 
FOR CONTAMINADO POR 


COVID-19 


O EMPREGADOR PRECISA 
EMITIR CAT? 


COMUNIDADE 
MARCELO SEGAL 


y 


SE O EMPREGADO FOR CONTAMINADO POR COVID-19 O EMPREGADOR PRECISA EMITIR CAT? 


Tentarei responder a essa complexa indagação, mas acho relevante contextualizar a situação e abordar outras questões 
correlatas à matéria, visando proporcionar ao leitor um conhecimento lateralizado e profundo para melhor enfrentamento 
da situação. 


OBRIGAÇÕES DAS PARTES NA SEGURANÇA DO TRABALHO 


Às empresas: cabe cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, e 
instruir os empregados quanto às precauções a tomar para evitar acidentes do trabalho ou 
doenças ocupacionais (art. 157 da CLT e art. 19, 8 1º, da Lei 8.213/91). Portanto, o empregador pre- 
cisa fiscalizar o cumprimento de todas as normas atinentes à segurança do trabalho. 


Aos empregados: precisam observar as normas de segurança e medicina do trabalho e colabo- 
rar com a empresa na aplicação delas (art. 158 da CLT). E ato faltoso do empregado a recusa in- 
justificada à observância dessas normas ou a resistência ao uso dos equipamentos de proteção 
individual (EPI) fornecidos pela empresa (art. 158, parágrafo unico, da CLT). Se o empregado resistir ao cumprimento das 
normas ou ao uso do EPI, poderá ser punido (advertência ou suspensão) e, em casos crônicos, dispensado por justa causa 
por ato de indisciplina (art. 482, “h', da CLT) 
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EPI - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 


E todo dispositivo ou produto de uso individual utilizado pelo trabalhador destinado à prote- 
ção de riscos que ameaçam a segurança e a saude no trabalho. A empresa é obrigada a for- 
necer o EPI gratuitamente (art. 166 da CLT), devendo esse EPI ter o certificado de aprovação 
(CA), evidenciando que foi previamente testado e aprovado por órgão oficial brasileiro, sendo 
comprovada a sua eficácia e ausência de comprometimento à saude do trabalhador (art. 107 
da CLT). E importante que a entrega do EPI seja documentada e que periodicamente ele seja 
substituido, garantindo a sua eficácia plena. Caso haja quebra ou perda do EPI, o empregador 


deve ser comunicado para providenciar a substituição, sem prejuizo de se verificar posteriormente se isso poderá ser 
objeto de cobrança ou dedução, total ou parcial, do empregado. 


PREVIDÊNCIA SOCIAL 


SEGURIDADE SOCIAL 


Direito Previdenciário é o conjunto de normas que regram a Seguridade Social, que a seu 
turno é integrada pela Previdência Social, Assistência Social e Saude (art. 194, CF/88). A Previ- 
dência Social é gerida pelo INSS e tem caráter contributivo, ou seja, para se valer dos seus 
beneficios a pessoa precisa colaborar financeiramente e ostentar a condição de segurado. 
Beneficiário é quem necessitar de apoio e suporte, nas hipóteses previstas em Lei, normal- 
mente nos momentos de dificuldade (doença, prisão, morte etc..); já o devedor da Previdência, 
que pagará o beneficio, é o Estado e a sociedade em geral À Seguridade Social oferece bene- 


fícios e serviços. Beneficios são prestações em dinheiro (por exemplo, aposentadoria, pensão etc..); serviços, bens imateri- 
ais colocados à disposição da pessoa (assistência médica, reabilitação profissional, serviço social etc..). No caso da 
Covid-19, o beneficio de auxilio por incapacidade temporária ganha especial relevância. 
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AUXÍLIO POR INCAPACIDADE TEMPORÁRIA 


E o novo nome do antigo “auxílio-doença”, nomenclatura conferida pela Lei Complementar 
103/19. E devido ao empregado que, vítima de alguma doença ou acidente do trabalho (típico 
ou por equiparação), não recuperar a capacidade laborativa em 15 dias consecutivos. E, pois, 
hipotese de incapacidade total e temporária, mas de recuperação possivel - ou seja, imagji- 
na-se que a situação seja reversivel. Nos primeiros 15 dias de doença o empregador pagará o 
salário normalmente, pois o contrato estará juridicamente interrompido (ou seja, não ha tra- 
balho mas hã quitação do salário). A partir do 16º dia, em não havendo recuperação, o contrato 
de trabalho ficará automaticamente suspenso, o empregado será encaminhado ao INSS e se submeterá a uma perícia 
médica. Em sendo confirmada a incapacidade, o INSS substituirã o empregador no aspecto financeiro e pagara dali em 
diante o auxilio por incapacidade temporária até que haja a recuperação, proporcionando ainda o tratamento de saude 
adequado para que a alta ocorra com a brevidade possivel. Se a empresa oferece plano de saúde aos empregados, isso 
deverá ser mantido durante o beneficio previdenciário, conforme prevê a Sumula 440 do TST. Aliás, nesse momento a ma- 
nutenção do plano será de crucial importância para a melhor recuperação, mercê de um tratamento feito perante a inicia- 


tiva privada que geralmente (e lamentavelmente, mas é uma verdade incontestável) é de melhor qualidade que as uni- 
dades publicas. 


CARÊNCIA 


E o tempo mínimo de contribuição que o trabalhador precisa contar para receber um 
beneficio previdenciário. Ela é necessária para manter o equilibrio atuarial do sistema. 
Alguns beneficios exigem carência, outros não. A carência para o auxilio por incapacidade 
temporária comum é de 12 contribuições mensais (art. 25, |, da Lei 8.213/91), mas é 
desnecessária no caso do empregado que sofrer acidente de qualquer natureza (art. 26, Il, 
da Lei 8.213/91) ou das doenças relacionadas no art. 151 da Lei 8.213/91. 
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DOENÇA PROFISSIONAL E DOENÇA DO TRABALHO 


Doença ocupacional é gênero que tem 2 especies: doença profissional e doença do trabalho 
(art. 20 da Lei 8.213/91). Em ambas será pago o auxilio por incapacidade temporária. Doença 
profissional é aquela produzida ou desencadeada pelo exercicio do trabalho peculiar a de- 
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chamadas doenças profissionais tipicas”, “tecnopatias ou 'ergonopatias”. Como exemplos, 
saturnismo (intoxicação causada pelo chumbo), silicose (silica) e pneumoconiose (para os tra- 
balhadores em minas de subsolo), entre outros. O nexo causal da doença com a atividade é 
presumido. Doença do trabalho é aquela adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que o tra- 
balho é realizado e com ele se relacione diretamente. Não estão vinculadas a uma determinada profissão, mas sim ao 
meio ambiente de trabalho. São denominadas “mesopatias ou “doenças profissionais atípicas”. Exemplo: disacusia (perda 
auditiva em trabalho realizado com excesso de ruido), que pode ocorrer em qualquer atividade na qualo ruido esteja 
acima dos Limites de tolerância. O nexo de causalidade entre a atividade desenvolvida pelo empregado e a doença de- 
manda uma maior investigação. Não são consideradas como doença do trabalho a degenerativa (causada por agentes 
endógenos, com a perda gradativa da integridade fisica ou mental), a inerente a grupo etário (relacionadas à velhice, 
como a arteriosclerose e a osteoporose), a que não produza incapacidade laborativa e a doença endêmica adquirida por 
segurado habitante de região em que ela se desenvolva (por exemplo, malária, febre amarela, dengue, cólera), salvo com 
provação de que é resultante de exposição ou contato direto determinado pela natureza do trabalho (art. 20, 81º, da Lei 
8.213/091). 


Pu 


> PÁ D terminada atividade e constante de uma relação elaborada pela Secretaria do Trabalho. São 
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CAT (COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO) 


Havendo acidente do trabalho - típico ou por equiparação -, a empresa e obrigada a emitir a 
CAT (comunicação de acidente do trabalho), conforme art. 169 da CLT. A CAT deve ser emitida 
até o 1º dia util seguinte ao sinistro laboral (art. 22 da Lei 8.213/91), e no caso de evento morte, 
emitida de imediato e convocada a autoridade policial para instauração de inquérito. Isso se 
deve ao fato de que a morte é considerada suspeita, dai a necessidade de uma maior investi- 
gação pela autoridade policial. Se o empregador se nega a emitir a CAT - o que é denuncia 
comum feita pelos empregados -, outras pessoas podem fazê-lo (art. 22, 8 2º, da Lei 8.213/91). 
Mesmo que não haja afastamento do trabalho ou o acidente seja de pequena proporção, a CAT precisa ser emitida 
(Ordem de Serviço 621/99 do INSS, item 1.1). No mesmo sentido o art. 336 do Decreto 3.048/99, havendo multa para o 
caso de descumprimento, conforme art. 286 do Decreto 3.048/99. Portanto, a emissão da CAT não fica restrita aos aci- 
dentes graves, já que o Poder Publico deseja saber a quantidade de acidentes no pais e as atividades econômicas nas 
quais eles estão acontecendo, o que é relevante para a formulação de uma politica de fiscalização e para a definição do 
FAP (fator acidentário de prevenção). 


MODALIDADES DO AUXÍLIO POR INCAPACIDADE TEMPORÁRIA 


Se houver emissão da CAT e o INSS confirmar o nexo técnico epidemiológico, será concedido 
o auxilio por incapacidade temporária acidentário, cujo código é B-9g1 (art. 21-A da Lei 
8.213/91). Se o INSS não reconhecer o nexo causal, concederá o auxilio por incapacidade tem- 
porária previdenciário (ou comum), cujo código é B-31. Nos acidentes do trabalho tipico ou por 
equiparação (dentre eles as doenças ocupacionais), o auxilio a ser deferido é o B-ga. 
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EMISSÃO DE CAT NO CASO DE CONTAMINAÇÃO POR COVID-19 


O art. 29 da MP 927 preconizava que “Os casos de contaminação pelo coro- 
navirus (covid-19) não serão considerados ocupacionais, exceto mediante 
comprovação do nexo causal, 


Ocorre que além de a MP 927 ter perdido a vigência, o artigo 29 foi declarado 
inconstitucional pelo STF - ADI s 6346, 6348, 6349, 6352, 6354, 6342 e 6344. 
Isso não importa dizer que doravante todo caso de contaminação por 
Covid-19 seja doença ocupacional, mas apenas que não se pode excluir essa 
possibilidade. 


Contudo, somente a análise de cada caso concreto pode, em confronto com 
a distribuição do ônus da prova (arts. 818 da CLT e 373 do CPO), fazer concluir 


pela ocorrência, ou não, de acidente do trabalho por equiparação (doença ocupacional). A meu sentir, os profissionais da 
area de saude que atuam diretamente no enfrentamento da pandemia - e portanto lidando com pessoas infectadas, a ex- 
emplo de médicos, fisioterapeutas, enfermeiros, técnicos em radiologia, maqueiros, motoristas de ambulância, mas 
tambem trabalhadores que atuam em necrotérios e coveiros, e tantos outros 

valorosos profissionais -, se contaminadas forem, devem ter o nexo causal presumido, como doença profissional, devendo 
ser emitida a CAT, exceto se a empresa tiver prova cabal de que a contaminação estã dissociada da atividade - o que, 
convenhamos, é muito dificil. 


Penso que no caso de judicialização dessa hipótese, a responsabilidade do empregador será objetiva, já que a atividade 
desses profissionais é de risco inerente. 
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Se a atividade é essencial - e portanto que permaneceu em funcionamento sem solução de continuidade durante a pan- 
demia porque autorizados por todos os decretos estaduais e municipais, a exemplo de supermercados, farmácias etc.. -, é 
razoavel, diante da maior exposição dessas pessoas e do contato com o publico em geral, presumir que a contaminação 
seja fruto de doença do trabalho. Logo, tambem nesse caso deve ser emitida CAT, exceto se a empresa tiver prova cabal 
que a contaminação está dissociada do meio ambiente do trabalho. 


Penso que no caso de judicialização dessa hipótese, a responsabilidade do empregador será subjetiva com culpa presu- 
mida (ou responsabilidade subjetiva com inversão do ônus da prova), cabendo ao empregador provar que a contaminação 
não sucedeu no local de trabalho ou no deslocamento até ele, porque tem melhores condições técnicas, econômicas e 
Jurídicas de fazê-lo, mercê da teoria da carga dinâmica da prova (art. 818, 8 1º, da CLT). Nas demais hipóteses, a respon- 
sabilidade e subjetiva e competirá ao empregado comprovar que a contaminação tem relação com o trabalho. 


No sentido de facilitar a defesa em juizo, é importante que as empresas adotem uma rigida politica para evitar a ocorrên- 
cia do sinistro. Essa politica envolve, entre outras medidas: fornecimento de EPI e fiscalização de uso, devidamente docu- 
mentado, treinamento adequado e documentado dos funcionários quanto aos metodos para evitar a contaminação, af- 
astamento no caso de suspeita, uso de medidas legais em relação a funcionários de grupo de risco (por exemplo, Lei 
14.020/20, teletrabalho quando possivel) e bom diálogo entre os setores médico e jurídico. Ainda que haja condenação, 
na dosimetria do dano extrapatrimonial o juiz avaliará esse conjunto probatório de medidas preventivas comprovadas nos 
autos, sendo que o esforço efetivo do empregador para minimizar a lesão será levado em consideração, quiçá como um 
redutor da indenização (art. 223-G, IX, da CLT). 
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CONSEQUÊNCIAS NA CARACTERIZAÇÃO DA DOENÇA OCUPACIONAL 


Havendo pedido judicial de reconhecimento da contaminação por Covid-19 como doença 

ocupacional (mesmo sem a emissão da CAT), em havendo sucesso na pretensão há várias 

consequências jurídicas nos âmbitos trabalhista e previdenciário: 

1) A empresa continua com a obrigação de depositar FGTS durante o afastamento (art. 15, 8 5º, 

da Lei 8.036/90). 

dE. 2) Quando do retorno do beneficio o empregado terá garantia no emprego durante 12 meses 
(art. 118 da Lei 8.213/91). 

3) O auxilio por incapacidade temporária acidentário não depende de carência, ao passo que o auxilio por doença comum 

exige 12 contribuições mensais (art. 26, Il, da Lei 8.213/91). Isso pode ser o diferencial pela concessão, ou não, do auxilio. 

4) Possivel ajuizamento de ação indenizatória para responsabilizar civiilmente o empregador (danos material, morale es- 

tético), na forma dos arts. 186 e 927 do CCB. O dano estético, por exemplo, poderia advir da necessidade de traqueostomia 

cuja cicatriz altere a harmonia fisica. 

5) O tempo de afastamento é contado para todos os fins (art. 4º,8 1º, da CLT). 


Se em reclamação trabalhista for detectada culpa do empregador em acidente do Trabalho (tipico ou por equiparação), a 
Recomendação GP-CSJT 2/2011 prevê o envio de cópia da sentença por e-mail oficial à unidade da Procuradoria Geral 
Federal - PGF - para esta ajuizar ação regressiva contra o empregador (art. 120, |, da Lei 8.213/91). 
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DESCUBRA COMO VOCE VAI 

TER MAIOR ROBUSTEZ 
NAS 'ARGUMENTAÇÕES 
JURÍDICAS 


Conheça a Comunidade Marcelo Segal. Estude e tenha mais 
conhecimentos nas áreas trabalhista, processual e previdenciária e 
consiga mais clientes. 


CONHECER A COMUNIDADE «y 


